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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

JLD

Nº 70074114778 (Nº CNJ: 0175592-58.2017.8.21.7000)

2017/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 5º, V, DA LEI Nº 1.110/1993. MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO. APOSENTADORIA. RGPS. PREVISÃO DE VACÂNCIA EM LEI LOCAL. TEMA 1.150 DO STF. RETRATAÇÃO.
1. Repelida a prefacial de inépcia da petição inicial.

2. Art. 35, V, da Lei nº 1.110/1993, do Município de Campo Novo, que prevê a aposentadoria como hipótese de vacância dos cargos públicos.
3. No primeiro julgamento, esta Corte decidiu ser parcialmente procedente o pedido do proponente. Ao aplicar a técnica da interpretação conforme a Constituição, este Órgão Especial entendeu que a previsão de vacância somente se aplicaria aos aposentados vinculados ao RPPS. Logo, o servidor público que se aposentasse pelo RGPS não teria o seu vínculo com a Administração rompido automaticamente.

4. Superveniência do julgamento do RE nº 1.302.501/PR (Tema 1.150), que culminou na seguinte tese de repercussão geral: “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”.
5. Necessidade de retratação para que seja aplicado o entendimento vinculante do STF. Precedentes desta Corte. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada totalmente improcedente, reconhecendo a constitucionalidade do art. 35, V, da Lei Municipal nº 1.110/1993.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70074114778 (Nº CNJ: 0175592-58.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, em juízo de retratação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Alberto Delgado Neto, Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes, Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler, Des. Roberto Carvalho Fraga e Des. Luis Gustavo Pedroso Lacerda.

Porto Alegre, 30 de janeiro de 2023.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO, visando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 35, inciso V, da Lei nº 1.110, de 29 de dezembro de 1993, do Município de Campo Novo, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências.

Em suas razões, o proponente relatou que o Município tem sofrido inúmeras ações propostas por servidores ou empregados públicos que se inativaram pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), e buscam sua reintegração e ressarcimento do período em que estiveram afastados, obtendo decisões judiciais favoráveis, as quais desconsideram o disposto no artigo 35, inciso V, da Lei Municipal nº 1.110/1993, que fixa a aposentadoria como causa de rompimento do vínculo. Asseverou que tal posicionamento judicial decorre de interpretação dada à decisão do Supremo Tribunal Federal que tratou de matéria trabalhista (Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1.721-MC e nº 1.770-MC), e não, estatutária. Aduziu que se trata de matéria de cunho administrativo, de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Sustentou que o cumprimento da disposição atacada é contrário às determinações judiciais, o que impõe a declaração de inconstitucionalidade da norma, a fim de eliminar tal contradição. Colacionou precedente deste Tribunal (fls. 04/13)
Citado, o Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa do dispositivo impugnado, nos moldes do artigo 95, §4º, da Constituição Estadual, suscitando, em prefacial, a inépcia da petição inicial, já que não indicados os fundamentos jurídicos do pedido. Quanto ao mérito, referiu a inexistência de óbice ao estabelecimento das formas de vacância dos cargos, entre elas a aposentadoria. Citou o precedente deste Órgão Especial em que foi julgada improcedente ação direta de inconstitucionalidade proposta contra dispositivo legal idêntico ao ora questionado. Postulou a improcedência da ação (fls. 77/85).

A Câmara de Vereadores de Campo Novo, devidamente notificada, não prestou informações (fl. 90).

O Ministério Público opinou, em parecer, pela declaração de inépcia da inicial, e, no mérito, pela improcedência da Ação (fls. 95/111).

Em 11/12/2017, à unanimidade, esta Corte rejeitou a preliminar de inépcia da petição inicial e, no tocante ao mérito, julgou o pedido parcialmente procedente (fls. 120/141).

Os Embargos Declaratórios interpostos pelo Prefeito Municipal de Campo Novo não foram acolhidos.

O proponente pleiteou a suspensão do feito, em obediência a determinação contida no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) nº 70077724862 (fls. 171/173), o que foi deferido (fl. 175).

Certificado o trânsito em julgado do IRDR nº 70077724862 (fl. 211).

O Prefeito Municipal de Campo Novo requereu que o feito seja objeto de novo julgamento para que os pedidos sejam declarados totalmente improcedentes (fls. 233/234).

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul (fl. 236) e a Câmara Municipal de Vereadores de Campo Novo (fl. 237) não se manifestaram.

É o relatório.
VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)
Inicialmente, o proponente pleiteou a declaração de inconstitucionalidade do artigo 35, inciso V, da Lei Municipal nº 1.110/1993, a qual cuida do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Campo Novo.

No concernente às questões processuais, para evitar desnecessária tautologia, reitero as razões constantes do acórdão de fls. 120/141:

Observo, contudo, que ainda que o proponente não tenha indicado eventuais dispositivos da Constituição Estadual violados pela legislação Municipal, referindo-se aos artigos 18, 30 e 39 da Constituição Federal, manifestando descontentamento com decisões judiciais a respeito da matéria, supero a preliminar de inépcia da petição inicial, suscitada pelo Procurador-Geral do Estado, de forma a permitir o exame da questão, dando prioridade ao pedido de declaração de inconstitucionalidade nela constante, quanto à causa de pedir, tal como entendeu o eminente Desembargador Armínio Abreu Lima da Rosa quando do julgamento da ADI n. 70074115130, julgado em 04-09-2016, por este Órgão Especial.

Repelida a prefacial, passo ao exame do mérito.

Quanto ao mérito da questão, adianto que é caso de retratação para julgar totalmente improcedente a pretensão do proponente.

Transcrevo a redação do dispositivo impugnado:
Art. 35 – A vacância do cargo decorrerá de: 

I – exoneração; 

II – demissão; 

III – readaptação; 

IV – recondução; 

V – aposentadoria; 

VI – falecimento;

VII- promoção. (Grifei).
Trata-se, pois, de normativa local que, como muitas outras, prevê a aposentadoria do servidor público como hipótese de vacância do cargo, sem fazer distinção entre aposentadoria que se dá perante o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e a que ocorre no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

No primeiro julgamento, em 11/12/2017, esta Corte julgou o pedido do proponente parcialmente procedente. 

Ao utilizar a técnica da interpretação conforme a Constituição, este Órgão Especial entendeu que a previsão de vacância somente se aplicaria aos aposentados vinculados ao RPPS. 

Em outras palavras, o servidor público que se aposentasse pelo RGPS não teria o seu vínculo com a Administração rompido automaticamente, sendo titular do direito de se manter em atividade e cumular os proventos de aposentadoria com a remuneração do cargo.

Eis a ementa do julgado em questão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REPELIDA. INCISO V DO ARTIGO 35 DA LEI MUNICIPAL N.º 1.110, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993, DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO. APOSENTADORIA PELO RGPS. VACÂNCIA DO CARGO. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO QUE DIZ COM O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) E NÃO COM O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS).
PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Grifei).
Todavia, posteriormente, em 17/06/2021, o Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso Extraordinário nº 1.302.501/PR, em regime de repercussão geral (Tema 1.150), e fixou a seguinte tese:

O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade. (Grifei).
Desse modo, o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento contrário à posição inicialmente adotada por este Tribunal de Justiça, uma vez que aquela Corte defende que, ainda que aposentado pelo RGPS, caso a aposentadoria seja prevista como hipótese de vacância na lei local, o servidor terá que ser desligado.

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor da ementa do julgado do Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). LEGISLAÇÃO DO ENTE FEDERATIVO QUE ESTABELECE A APOSENTADORIA COMO CAUSA DE VACÂNCIA. MANUTENÇÃO OU REINTEGRAÇÃO AO CARGO SEM SUBMISSÃO A NOVO CONCURSO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS E VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS NO CASO DE CARGOS, FUNÇÕES OU EMPREGOS ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. PRECEDENTES. RE 655.283. TEMA 606 DA REPERCUSSÃO GERAL. DISTINGUISHING. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

(RE 1302501 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-169 DIVULG 24-08-2021 PUBLIC 25-08-2021) (Grifei).
Nesse sentido, o Min. Rel. Luiz Fux:
Por outro lado, o presente recurso extraordinário, como relatado, cuida de pedido de reintegração de servidora pública ocupante de cargo efetivo regido pelo regime jurídico estatutário, mas sem regime próprio de previdência. In casu, a servidora municipal requereu aposentadoria voluntária, paga pelo regime geral de previdência (RGPS), e foi exonerada em virtude de expressa previsão legal do Município de que a aposentadoria é causa de vacância do cargo.

No que se refere ao mérito da controvérsia, o entendimento firmado por esta Suprema Corte é no sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Ademais, a acumulação de proventos e vencimentos somente é permitida quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade. A respeito do tema, colaciono os seguintes julgados: (...) (Grifei).
Assim sendo, a ressalva concernente aos aposentados pelo RGPS, feita pelo acórdão de fls. 120/141, vai de encontro ao entendimento do Supremo, o que faz surgir a necessidade de retratação.

Cuida-se de medida já adotada por esta Corte em outras ocasiões:

Ementa: JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 35, INCISO V, DA LEI MUNICIPAL Nº 055/1990. MUNICÍPIO DE BRAGA/RS. APOSENTADORIA PELO RGPS. VACANCIA NO CARGO. REINTEGRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito do Município de Braga/RS, cujo escopo é a retirada do ordenamento jurídico do inciso V do artigo 35 da Lei Municipal nº 055/1990, que prevê a aposentadoria como uma das modalidades de vacância em cargo/emprego público municipal. 2. Anterior procedência parcial do pedido de reconhecimento de inconstitucionalidade, para dar interpretação conforme ao inciso V do artigo 35 da Lei nº 055/1990, do Município de Braga/RS, para reconhecer que a aposentadoria ali referida é aquela relativa ao regime próprio de previdência social (RPPS) e não à do Regime Geral (RGPS). 3. Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.302.501 – RG, em sede de repercussão geral, através do Tema nº 1.150, assentou que “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”. 3. Necessidade de reanálise da matéria, com fundamento no artigo 1.040, inciso II, do Código de Processo Civil. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente, em juízo de retratação. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074138074, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 18-03-2022) (Grifei).

Ementa: RETRATAÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO. SERVIDOR MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE FAZENDA VILANOVA. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. MANUTENÇÃO/REINTEGRAÇÃO NO CARGO MESMO ANTES DA EC 103/2019. IMPOSSIBILIDADE. RE Nº 1.302.501/PR - TEMA Nº 1.150/STF. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ASSENTE NESTA CORTE, INCLUSIVE FIRMADO NO IRDR Nº 8-TJRS. 1. No julgamento do RE nº 1.302.501/PR - Tema nº 1.150, o Supremo Tribunal Federal, reafirmando a jurisprudência dominante, fixou a seguinte Tese de Repercussão Geral: "O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade." 2. Caso em que a Lei Municipal nº 1.589/2015 prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo. Não evidenciado direito à manutenção ou reintegração no cargo público após a concessão da aposentadoria voluntária junto ao INSS. 3. Sentença procedente em parte na origem. SENTENÇA REFORMADA EM REMESSA NECESSÁRIA. ACÓRDÃO ANTERIOR RECONSIDERADO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.(Remessa Necessária Cível, Nº 70079635256, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 29-09-2022) (Grifei).

Ementa: RECURSO INOMINADO. PRIMEIRA TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. MUNICÍPIO DE ARROIO DO MEIO. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO DE VACÂNCIA EM LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO OU REINTEGRAÇÃO AO CARGO PÚBLICO. TEMA 1150 DO STF. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA REFORMADA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. ACÓRDÃO MODIFICADO EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.(Recurso Cível, Nº 71009641630, Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Maria Beatriz Londero Madeira, Julgado em: 28-09-2022) (Grifei).

Ementa: AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE TAQUARI. JUBILAÇÃO ATRAVÉS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS. VACÂNCIA DO CARGO. ART. 37, § 14, DA C. F. (E. C. Nº 103/19). TEMA 1150 DO E. STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO - ART. 1.030, II, DO CPC DE 2015. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO. I – A fixação do Tema 1150 no e. STF, no sentido do rompimento do vínculo funcional do servidor público, na hipótese de previsão legal na legislação local acerca da vacância do cargo em decorrência da aposentadoria no Regime Geral da Previdência Social. II - Nesse contexto, não obstante a inativação do recorrente antes do início da vigência da E. C. nº 103/19, permanece a posição da mais Alta Corte em matéria constitucional, no sentido da ilegalidade da manutenção ou reintegração do servidor no cargo público, com base no art. 35, V da Lei Municipal n° 1.508/94. Precedentes deste Órgão fracionário. Em juízo de retratação, modificaram o acórdão.(Agravo Interno, Nº 70084348150, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Delgado, Julgado em: 29-06-2022) (Grifei).

Como se vê, a preeminência e força vinculante da posição do Supremo Tribunal Federal afastam a aplicação do entendimento firmado no IRDR nº 70077724862
.

É profícuo acrescentar que a norma impugnada está em harmonia com o §14 do artigo 37 da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 103/2019:

Art. 37 (...) § 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019).

Ante tudo o que foi exposto, em juízo de retratação, com fundamento no disposto no artigo 1.040, inciso III, do Código de Processo Civil, julgo totalmente IMPROCEDENTE o pedido, reconhecendo a constitucionalidade do artigo 35, inciso V, da Lei nº 1.110, de 29 de dezembro de 1993, do Município de Campo Novo.
Des. Carlos Cini Marchionatti

Acompanho o voto do Relator.
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira

Eminentes colegas, acompanho o judicioso voto proferido pelo eminente Relator para julgar improcedente, em juízo de retratação, a ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Campo Novo em face do art. 35, inciso V, da Lei Municipal nº 1.110/1993, que prevê a vacância do cargo dos servidores públicos municipais em razão da concessão da aposentadoria.

Impende rememorar que a matéria foi enfrentada neste Órgão Especial quando do julgamento do IRDR nº 70077724862, fixando, para fins do art. 985 do CPC, a seguinte tese: “A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social”.

Todavia, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019, o art. 37, § 14, da Constituição Federal passou a prever que “A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição”.

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, ao julgar o Tema 1.150, fixou a tese de que “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”.
Assim, restou superado o entendimento anterior proferido por esta Corte no IRDR nº 70077724862, impondo-se a aplicação daquele proclamado pelo STF no sentido da impossibilidade de manutenção ou reintegração ao cargo do servidor aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social na hipótese de vacância por aposentadoria, o que se coaduna com o disposto no art. 35, inciso V, da Lei Municipal nº 1.110/1993.

No mesmo sentido, precedentes deste colendo Órgão Especial e das Câmaras Cíveis competentes para julgamento da matéria:

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 35, INCISO V, DA LEI MUNICIPAL Nº 055/1990. MUNICÍPIO DE BRAGA/RS. APOSENTADORIA PELO RGPS. VACANCIA NO CARGO. REINTEGRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito do Município de Braga/RS, cujo escopo é a retirada do ordenamento jurídico do inciso V do artigo 35 da Lei Municipal nº 055/1990, que prevê a aposentadoria como uma das modalidades de vacância em cargo/emprego público municipal. 2. Anterior procedência parcial do pedido de reconhecimento de inconstitucionalidade, para dar interpretação conforme ao inciso V do artigo 35 da Lei nº 055/1990, do Município de Braga/RS, para reconhecer que a aposentadoria ali referida é aquela relativa ao regime próprio de previdência social (RPPS) e não à do Regime Geral (RGPS). 3. Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.302.501 – RG, em sede de repercussão geral, através do Tema nº 1.150, assentou que “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”. 3. Necessidade de reanálise da matéria, com fundamento no artigo 1.040, inciso II, do Código de Processo Civil. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente, em juízo de retratação. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074138074, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 18-03-2022)

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. MANUTENÇÃO NO CARGO. IMPOSSIBILIDADE. RE Nº 1.302.501/PR - TEMA Nº 1.150/STF. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ASSENTE NESTA CORTE, INCLUSIVE APÓS O IRDR Nº 8-TJRS. 1. No julgamento do RE nº 1.302.501/PR - Tema nº 1.150, o Supremo Tribunal Federal, reafirmando a jurisprudência dominante, fixou a seguinte Tese de Repercussão Geral: "O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade." 2. Caso em que a Lei Municipal nº 718/1990 prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo. Não evidenciado direito líquido e certo à manutenção ou reintegração no cargo público após a concessão da aposentadoria voluntária junto ao INSS. 3. Segurança denegada na origem. APELAÇÃO DESPROVIDA.(Apelação Cível, Nº 50018272620218210143, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 17-10-2022)

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BOM RETIRO DO SUL. JUBILAÇÃO ATRAVÉS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS. VACÂNCIA DO CARGO. ART. 37, § 14, DA C. F. (E. C. Nº 103/19). TEMA 1150 DO E. STF. I – A fixação do Tema 1150 no e. STF, no sentido do rompimento do vínculo funcional do servidor público, na hipótese de previsão legal na legislação local acerca da vacância do cargo em decorrência da aposentadoria no Regime Geral da Previdência Social. II - Nesse contexto, não obstante a inativação da impetrante antes do início da vigência da E. C. Nº 103/19, permanece a posição da mais alta corte em matéria constitucional, no sentido da ilegalidade da manutenção ou reintegração do servidor no cargo público, com base no art. 34, V, da Lei Municipal nº 3.033/06. Precedentes deste órgão fracionário. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. PREJUDICADA A REMESSA NECESSÁRIA.(Apelação / Remessa Necessária, Nº 70078946357, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Delgado, Julgado em: 04-11-2022)

Assim, acompanho o eminente Relator para julgar, em juízo de retratação, improcedente a ação.

É o voto.
Des. Giovanni Conti

Eminentes colegas.

Como visto do relatório, se trata de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido liminar, ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO em face do art. 35, inciso V, da Lei Municipal n. 1.110/1993, que prevê a vacância do cargo dos servidores em decorrência de aposentadoria.

O Ministério Público opinou pela improcedência da lide.

Foi determinada a suspensão do processo, ante a suscitação de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR n. 70077724862) junto à ADI n. 70074156142.
Retomado o curso da ação, o douto Relator votou por julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Nesta toada, acompanho o judicioso voto do nobre Relator, Desembargador Jorge Luís Dall´Agnol.
Em igual sentido, peço vênia para colacionar julgados proferidos por este Egrégio Tribunal de Justiça que tratam da matéria em liça:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VACÂNCIA DO CARGO. APOSENTADORIA. IRDR N. 70077724862. OVERRULING. TEMA 1150 DO STF. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 37, INCISO V, DA LEI MUNICIPAL N. 1.181/1993. Lei n. 1.181/1993 do Município de Crissiumal, que trata do regime jurídico dos servidores públicos do Município, dispondo, em seu art. 37, inciso V, que a vacância do cargo decorrerá de aposentadoria. Inicialmente, houve fixação de tese a respeito no IRDR n. 70077724862, nos autos da ADI n. 70074156142, a saber: “A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do servidor público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social”; porém, em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, junto ao Tema 1150, referente ao RE n. 1302501, com trânsito em 20/09/2022, firmou entendimento em sentido oposto, revelando verdadeira superação da controvérsia (overruling), verbis: “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”. Inteligência da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, que acrescentou o § 14 ao art. 37 da Constituição Federal. Improcedência da ação que objetivava a declaração de inconstitucionalidade do art. 37, inciso V, da Lei Municipal n. 1.181/1993. JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074110206, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em: 11-11-2022) 
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO LEGAL DE VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.150 DO STF. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.” (Recurso Extraordinário, Nº 70085658763, Primeira Vice-Presidência, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em: 24-10-2022).

“AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE MARAU. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. EXONERAÇÃO DO CARGO PÚBLICO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. JULGAMENTO DO TEMA 1150. 1. O Supremo Tribunal Federal, em ambas as Turmas, alterou o entendimento sobre a questão, passando a decidir que, se o legislador municipal estabeleceu que a aposentadoria é causa de vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, ser reintegrado ao mesmo cargo depois de se aposentar. 2. No Tema 1150, o STF discutiu a "Possibilidade de reintegração de servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ao mesmo cargo no qual se aposentou, com a consequente acumulação dos proventos e da remuneração, apesar de previsão de vacância do cargo em lei local". 3. No dia 17.06.2021, a Corte Superior concluiu o julgamento da seguinte forma: "O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria." 4. Ao decidir em sede de repercussão geral (Tema 1150) pela reafirmação da sua atual jurisprudência, é crível admitir que deve prevalecer o entendimento do Supremo Tribunal no sentido da impossibilidade de o servidor, sem prestar novo concurso público, ser reintegrado ao mesmo cargo depois de se aposentar, posição essa que vincula os Tribunais na forma do artigo 927, inc. III, do CPC e que se sobrepõe ao IRDR nº 70077724862 julgado nesta Corte. 5. Considerado o julgamento do Tema 1150 e a não aplicação ao caso em exame do Tema 606 do STF e da regra do art. 6º da EC nº 103/19 (na situação a aposentadoria da parte autora ocorreu em 15/01/2016, antes, portanto, da referida emenda), é possível admitir que não há direito de permanência no cargo público, em razão da aposentadoria pelo RGPS, tendo em vista a previsão legal de vacância do cargo (art. 35, V, da Lei Municipal nº 1.402/90 - Regime Jurídico dos Servidores Municipais). 6. Estando a sentença recorrida de acordo com a tese assentada no Tema 1150, era hipótese de denegação liminar do mandado de segurança, nos termos do art. 332 do CPC. 7. Litigância de má-fé da apelante não configurada. 8. A parte, nas razões de agravo, não trouxe qualquer argumentação nova e capaz de mudar o entendimento acerca do caso em tela. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.” (Apelação Cível, Nº 50002317520228210109, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em: 20-10-2022).

Por tais considerações, voto integralmente de acordo com o nobre Relator.
É como voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074114778, Comarca de Porto Alegre: "Rejeitaram a preliminar e julgaram improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, em juízo de retratação. Unânime."
� “A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social” (Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, Nº 70077724862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 08-07-2019).
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